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"Quando o homem, presa de condigbes econdmicas e sociais que o avas- RESUMO
salam, deixa de reconhecer no mundo um lugar onde possa ter vontade de

5 AR . m O autor aborda a quest&o das instituigdes para defi-
viver, a cultura favorece a sua fuga para um espago ‘privado irreal”.

cientes mentais, caracterizando-as como estruturas

Foucault (1 968)( b de protegio, compreendendo o indlviduo através de
esterebtipos diagnosticados.
"A totalidade das Instituigées existentes os aprisioria de corpo e alma a E"ft'ﬁu‘:‘:l’o::”égfnfﬁc'fz:; p::e d‘;?n sua e;ot";‘”éz
ponto que sem resisténcia sucumbem ante tudo o que Lhes é oferecido". @ roe. ¢
Adorno (1976) Finaliza afirmando que os reflexos institucionals
aparecem no jovem portador de deficiencia mental
As Institui¢des surgem a partir da apropriagéo de um objeto... sob a forma de medos e falta de confianca.

"O objeto instituicional ndo pode ser um objeto material... e o processo de
apropriagdo desse objeto é permanente..."
Guilhon (1977)¥ ~ UNITERMOS

Instituigéo, deficiéncia mental.

Se tivermos como exemplo uma Institui¢io para pessoas portadoras de
deficiéncia poderemos destacar, como objeto de agéo, da existéncia mesma
dessa Instituicéo, a "preparacgio" desses individuos. Dependendo da faixa
etaria a ser definida como clientela, essa "preparagéo” serd especificada
Estimulacéo Precoce, Escolarizag¢do ou Profissionaliza¢éo. A tarefa de "pre-
parar” o portador de deficiéncia a fim de que ele possa inserir-se no convivio
social, como objeto da Institui¢do se definird somente com a polarizagéo
desse mesmo objeto. Assim a categoria "preparagfo” transformado no con-
ceito "habilita¢fo" s6 encontrard sua definigdo enquanto objeto institucional
na relagéio habilitacao/inabilitacéo. Outras categorias estaréio também pre-
sentes na formulag¢do do objeto da Instituigdio para deficientes: adapta-
cao/inadaptacdo, treinamento/incapacidade, normalidade/patologia, defi-
ciéncia/eficiéncia.

Na medida em que a Institui¢ao se apropria do objeto passa a se defender
- defendendo a sua existéncia e explicando a sua génese, constituicéo e
perpetuagéo -, através do uso desse objeto como propriedade e monopélio.
Segund&)Guilhon (1977) "o que sustenta o objeto institucional séo relagdes
sociais" ™. As relacdes sociais, utilizando-se de mecanismos de excluséo do
individuo portador de deficiéncia, engendram a criagéo de Instituicdes as
quais é dada a tarefa da incluséo.

"As Instituicbes usualmente se apresentam ao ptiblico como organizagdes
racionais, conscientemente planejadas como mdquinas eficientes para atin- *  Assistente Social, Professora do Curso de

X . . . . Senvigo Social da OSEC, mestranda em Distir-
gir determinadas finalidades oficialmente confessadas e aprovadas. Jd se bios do Desenvolvimento pela Universidade

Mackenzie - S&éo Paulo.
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sugeriu também que um freqiiente objetivo oficial é a
reforma dos internados na diregdo de algum padrdo
ideal".

Goffnan (1961)®

Embora o discurso oficial aponte sempre para objeti-
vos de desenvolvimento e independéncia da pessoa por-
tadora de dificiéncia, a Instituicdo utiliza-se de recursos
que criam a dependéncia desse individuo dos servigos
oferecidos pela Instituicdo. O primeiro passo para a cria-
¢do da dependéncia é a classificacdo do individuo que
passa a ser um "cliente", "paciente" ou "usudrio" da
Institui¢do, perdendo a sua condigao de sujeito na medi-
da em que parte da sua vida s6 sera conquistada com "os
servigos oferecidos pela Instituicdo”. A reversdo desse
processo s6 poderia ocorrer com a devolucdo do objeto,
pela Instituigéio, aos mecanismos das relag¢des sociais.

O pressuposto da incapacidade da sua "clientela" é
também um fator gerador da criacio de dependéncia da
Instituicao.

"Em primeiro lugar, hd Institui¢ées criadas para cui-
dar de pessoas que, segundo se pensa, sdo incapazes e
inofensivas”".

Goffman (1961)©

Uma das caracteristicas das Institui¢ées de atendi-
mento ao portador de deficiéncia é a crenca quase abso-
luta de que esses individuos néo conseguiriam viver (ao
menos nos padrdes estabelecidos, o que em parte € ver-
dade) sem o atendimento oferecido pela "mater" Institui-
¢do (os maiores defensores dessa crenca séo justamente
os pais dos portadores de deficiéncia, a esse respeito
veja-se Assumpedo [1991]).

"Por desconhecerem as reais dimensées das deficién-
cias e as multiplas conseqiiéncias para o individuo, sua
familia e a sociedade... Desinformados ou ndo conscien-
tizados das reais proporg¢des da natureza do problema,
nossos cidaddos tentam ignord-lo ou evitd-lo, deixando a
responsabilidade nas mdaos de profissionais ou de insti-
tuigdes especializadas”.

Assumpedo (1991

Repetimos que essa crenga é verdadeira, em parte, se
considerarmos que o conjunto de praticas sociais que
reproduzem e ligitimam as Institui¢des também favore-
cem a sua perpetuacdo, criando, como também ja referi-
mos, a excluséo x necessidade da incluséao.

Essa crenca permite a Instituicao, além da garantia
da continuacao de seu trabalho, pelo apoio recebido do
conjunto da sociedade, a certeza de que esse trabalho é
eficaz. Quando analisa os resultados de sua intervencéo,
a Instituicdo leva ao publico a mensagem de que "os
atendidos tiveram um ganho significativo em suas vidas"
na medida em que conquistaram" um espago na socieda-
de, no convivio social, foram "habilitados" a isso (!) pelo
esforco institucional.

"... padrées humanitdrios passam a ser definidos como
parte da "responsabilidade" da Institui¢Go e, presumivel-
mente, como uma das coisas que a Instituigdo garante ao
internado..."

Goffman (1961)®

Outro aspecto a ser analisado na estrutura das Insti-
tuigdes para deficientes refere-se ao poder que estas
adquiriram na conducéo da vida de sua clientela.

. "Quanto mais enfraquece a relagdo entre o destino de
uma pessoa e o seu juizo auténomo, quanto mais se limita
a possibilidade de optar pela realizagdo de outra coisa que
ndo seja a inclus@o em organismos e Institui¢ées Onipo-
tentes, tanto melhores sGo as condigées daqueles indivi-
duos de suas opinides pessoais e de sua prépria experién-
cia, e que concebern o mundo de forma que melhor convém
& organizacdo que decide o seu poruvir'".

Adorno (1 976)

As préprias condi¢bes de admissdo da clientela ja
denotam a sua subalternidade ante os Programas de
atendimento oferecidos pela Institui¢do. Os objetivos e
Metas foram estabelecidos de forma impessoal para "a
pessoa deficiente", visando o seu "bem-estar".

"uma clientela, mesmo fixa, ndo chega nem mesmo a
definir a émbito de acdo da Instituicdo, jd que este é
independente dos atores concretos que nele tomam par-
te..."

Guilhon (1977)1®

Quase sempre as condicdes estabelecidas demons-
tram alguns principios pautados em:

v/ estereétipos

v classificagbes

7/ padronizacdes

v/ enquadramentos

v filtragem da realidade fixando o que é permitido.

Na definicdo de seus critérios de elegibilidade, cada
Programa da Instituicéio lida com estes principios. Nao é
a pessoa "X" ou "Y" que serd o objeto de sua intervencéo
mas um determinado "atributo” do qual esse individuo
foi desapropriado passando a ser responsabilidade da
Instituicdo o seu provimento. Para isso esse individuo
nao serd mais um ser concreto mas genérico e sempre
coletivo. Por exemplo, a Institui¢do "M" tem como objeti-
vo a formacio educacional dos portadores da Sindrome
de Down.

A partir do momento em que o sujeito é absorvido pela
maquina institucional ele passa a ser compreendido atra-
vés do estereétipo do seu diagnostico. Assim, seguindo o
exemplo acima, todas as crian¢as com a Sindrome de
Down seriam inseridas num Programa de Educacéo com
objetivos e metas pedagédgicas de acordo com o "modelo
de crianca down". Até alguns anos atras este modelo néo
previa a possibilidade de alfabetizagfo, entendendo-que
o portador de tal sindrome, em média renderia enquanto
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deficiente mental de nivel moderado ou, numa lingua-
gem da Pedagogia, deficiente mental treinavel.

Ainda dentro do conjunto de caracteristicas das Insti-
tuicdes que atendem o portador de deficiéncia, destaca-
mos a sua tendéncia ao comportamento onipotente.
GUILHON (1977) analisa este fato indicando o carater
"totalitario de toda Institui¢do que s6 é limitada pela
extensédo do Ambito de outra Institui¢ao”.

Raras limitam-se ao atendimento de uma unica "ne-
cessidade" até pelo fato de que seu objetivo, néo sendo
dilimitado ao nivel de fronteiras materiais, pode abran-
ger uma quantidade sempre dilatada de "necessidades”
da clientela.

"O aspecto central de muitas Institui¢bes pode ser
descrito com a condigéo de que aspectos diferentes da vida
de um individuo (lazer, trabalho, educagdo, saiide...) sd@o
atendidos num tnico lugar e sob uma tnica autoridade"

Goffman (1961)

O discurso institucional justifica a ampliagéo de seus
Programas, num desdobramento de atendimento a diver-
sos aspectos da vida de seus clientes, pelo lado emocional
do "querer dar conta de todas as necessidades" porém,
mesmo considerando-se que seriam reais essas necessi-
dades, néio podemos deixar de observar o lado onipotente,
logo, autoritario dessa atitude da Institui¢do. Numa ou-
tra analise podemos também frizar que nesse sentido a
Instituiciio estaria cumprindo a fungéo social a ela atri-
buida pelo Estado, segundo ALTHUSSER (1974), onde
caberia a ela a tarefa de abrigar aqueles considerados
inaptos para convivio social. Quanto mais as "necessida-
des" da pessoa portadora de deficiéncia forem atendidas
“intra-muros" da Instituicdo, menores se tornam suas
condi¢des de ser absorvida pelo préprio meio social donde
se origina.

"Nas Instituigdes existe uma divisdo bdsica entre um
grande grupo controlado, que podemos denominar dos
atendidos, internados ou clientes, e uma pequena Equipe
de Supervisdao"

Falando de Institui¢do convém lembrarmos que esta-
mos nos referindo aos atores instituicionais. Na exposi-
¢do acima citamos um dos agentes da Institui¢do - a
clientela - aquela que recebe a agfo institucional sendo,
a nosso ver, um agente subordinado e quase sempre
passivo. A Institui¢do porém é constituida de pelo menos
mais dois agentes diretamente ligados as relacdes insti-
tucionais: A Diregao e a Equipe.

Néo nos deteremos aqui na Dire¢ao da Institui¢ao pois
acreditamos que, raras excegdes, esse grupo néo oferece
a Institui¢fio o conjunto de suas caracteristicas "mas é o
proprietério ou ainstan ag de legitimacéo da propriedade
do objeto institucional"'¥ Ghilhon (1977)

E geralmente a Dire¢io oferece ou administra os
recursos necessarios, juridicos e econdémicos, ao desem-

Goffman (1961) ™?

penho das atividades da Institui¢do. Porém é a Equipe
(Equipe Técnica, Equipe de Supervisdo ou Equipe Mul-
tiprofissional) quem garante a tonalidade e perfil da
moldura institucional.

Um fenémeno interessante de se observar é o processo
de absor¢do de um novo elemento numa Equipe Multi-
profissional. O fenémeno se assemelha ao de qualquer
outro grupo ja formado, no qual queira adentrar um novo
membro, porém, algumas de suas caracteristicas de-
monstram claramente que as normas de conduta, esta-
belecidas pela Equipe, indicam os padroes da Instituicao.

Existe uma relacéo dialética entre as regras institu-
cionais X comportamento da Equipe. E esta quem con-
cretiza a agéo institucional transformando muitas vezes
as normas estabelecidas, mas é aquela que oferece as
diretrizes basicas da atuacédo da Equipe conduzindo-lhe
o trabalho para os objetivos tracados em seu plano.

"O cardter do grupo institucional ndo é a simples
superposi¢cdo dos tragos caracteroldgicos de seus mem-
bros, mas a resultante dos vetores individuais que o
compée e que muitas vezes apontam para distintas dire-
coes. Hd que se considerar ainda, a matriz operacional
onde se inserem esses vetores e que diz respeito a natureza
intrinseca e definitéria de cada institui¢do. A institui¢do
(ou grupo que se institucionalizou) molda o funcionamen-
to do individuo dentro dela, tanto quanto a resultante dos
vetores pessoais de seus membros confere a Instituicdo
uma identidade prépria que a dintingue de todas as
congéneres".

Osério (1986) ¥

Um novo elemento causa na Equipe, num primeiro
momento, uma reacio de ratificacdo das normas de con-
duta e em seguida os seus elementos passam, um a um
para a demonstracdo dos conhecimentos especificos de
cada 4rea profissional, buscando com isso "medir" o nivel
de interesse do novo elemento no sentido de "penetrar"
na Equipe, pelo acatamento as normas, ao mesmo tempo
em que infere o grau de "competéncia profissional" do
novo elemento com a "avaliacdo” das suas respostas.

A medida em que a barreira for vencida o novo ele-
mento é absorvido passando a fazer parte dos "agentes
privilegiados" da Instituicao, pelo saber e poder reconhe-
cidos institucionalmente.

Ni#o entraremos aqui na discusséo e analise das dis-
putas de poder entre Equipe e Direcéo, inerentes a quase
todas Instituicbes pois estaremos aqui analisando so-
mente o exercicio de poder/autoridade direcionados para
clientela.

Estamos usando a expressio "agentes privilegiados"
com a mesma conotagdo de GUILHON e néo no sentido
de que esses profissionais tenham algum "privilégio".

"Por exemplo: nas escolas, os professores; nas institui-
¢oes de satide, os médicos; nas empresas, os administra-
dores. Quanto mais institucionalizada a profissdo dos
agentes privilegiados e mais o objeto profissional se con-
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fundir como objeto institucional, tanto mais a Institui¢do
e sua pritica se confundirdo com a prdtica de seus agentes
privilegiados"

Guilhon (1977) 19).

O reconhecimento do poder e do saber da Equipe pela
Instituicdo é realizado através da delegagdo do poder
institucional para o profissional. Essa delegagio é tanto
mais efetiva quanto maior for a identificagdo dessa Equi-
pe, ou profissional, com os objetivos da Institui¢do. E o
instrumento que a Institui¢do fornece para que seus
"agentes privilegiados" fagam valer o seu poder, a sua
autoridade, é a burocracia.

"Quando os clientes podem ter contato face a face com
a Equipe, os contatos geralmente se apresentam com
pedido de uma parte e justificativas de atendimento, por
outra parte... como precisa controlar os internados e de-
fender a InstituigGo em nome de seus objetivos, a Equipe
vale-se de tipos de identificagdo global (classificag¢do) que
permita fazer isso".

Goffman (1961)1%

A burocracia, antes de qualquer outra defini¢io é um
instrumento de dominacéo e controle. Nalgumas Insti-
tuicoes ela adquire as caracteristicas tecidas por Weber
(1971) a saber: o formalismo, a impessoalidade e o pro-
fissionalismo.

Os membros de uma Equipe Multiprofissional séo os
representantes legitimos do saber dentro da Instituigéo,
fornecendo aos objetivos institucionais um carater cien-
tifico, & medida em que séo efetivados tendo por funda-
mentos os conhecimentos das diferentes dreas - saide e
educacao - envolvidos no atendimento a clientela porta-
dora de deficiéncia. O distanciamento que muitas vezes
se observa entre os profissionais da Equipe e a clientela
demonstram que as trés caracteristicas apontadas por
Weber estariam mescladas na relacdo profissional x
cliente.

A explicacdo que se obtém para esse fato néo é, obvia-
mente, a de que estarfamos diante de uma relagao buro-
cratizada, onde o pragmatismo e a racionalizagédo dita-
riam as normas. O formalismo, a impessoalidade e o
profissionalismo da relagéo profissional x cliente é enten-
dido no &mbito da Instituicido como elementos indispen-
séveis ao desempenho eficiente e eficaz do exercicio pro-
fissional (!). :

Embora nédo tenhamos neste ensaio o intuito de tecer
anéilise sobre a estrutura de nossa sociedade ocidental,
néo podemos deixar de destacar que o pragmatismo e a
racionalizacio adentram a ciéncia com o advento e ex-
pansdo do capitalismo. A formacdo de profissionais, a
partir dai, passou a ter como pressuposto o utilitarismo
da ciéncia, fato que explica em parte, o carater burocra-
tico da atuacao profissional.

"... a subordinag¢do do conliecimento cientifico ¢ utili-
dade, & adaptagdo e ao controle, bem como a modelagdo

da prdtica cientifica pela agdo instrumental alcangaram
realce cada vez maior". a7
Figueiredo (1991)

A burocracia como elemento de dominagéo € controle
serve nas mios da Equipe quando esta mantém para si
0 monopélio do conhecimento. Sao demonstracdes deste
comportamento os "recheados prontudrios" que circulam
de departamento em departamento nas grandes Institui-
¢bes ou de méo em mé&o de técnicos nas Instituicdes
menores, sempre acrescidos de laudos ou pareceres téc-
nicos onde as condigdes de vida do cliente s&o versadas
sob diferentes enfoques.

Mais do que "agentes privilegiados" a Equipe assume
nesse instante a condi¢do de agentes modeladores dos
desejos, pensamentos e conduta da clientela pois a sua
opinifo, registrada como parecer pautado na "verdade da
ciéncia", ndo define-se apenas como indicador dos passos
a serem seguidos na intervengéo, muito mais que isso,
define-se como norteador da vida do cliente (suas pers-
pectivas, possibilidades e limitacdes). Nisso reside a au-
toridade da Equipe: a sua condic¢io de ser o autor insti-
tucionalizado e legitimado da vida do outro que aqui
desempenha o papel de cliente.

A democratiza¢do das informagdes técnicas sobre a
clientela poderia desencadear um processo de motivagéo
nos préprios atendidos e seus familiares. Motivacdo a
participacdonas decisGes sobre as etapas de seu processo
de habilitagéo e conseqiientes encaminhamentos em sua
vida. Estamos aqui falando de democratizac¢io de infor-
magcdes e nfo somente de fornecimento de informacdes.
Este wiltimo é procedimento comum de Equipes Multipro-
fissionais; fornecer informagdes ao cliente, trata-se de
pratica cotidiana nas Institui¢des. A democratizagao en-
tretanto pressupde participa¢ao, discusséo sobre a infor-
magéo recebida, possibilidade de reviséio do que foi esta-
belecido como conseqtiéncia da troca de conhecimentos:
técnico x empirico. E nesse sentido que observa-se o
grande impasse: Como democratizar o processo de habi-
litacdo sem devolver ao cliente parte do "objeto" da Ins-
titui¢io, motivo de sua existéncia e seu monopélio?

"Mas a obrigagéo do trabalho tem também um papel
de sangées e de controle moral, é que no mundo burgués
em processo de constitui¢do, um vicio maior, o pecado por
exceléncia acaba de ser definido; ndo é mais o orgulho
nem a avidez como na Idade Média; é a ociosidade... é a

"incapacidade de tomar parte na produgéo, na circulagdo

ou actumulo das riquezas (seja por sua culpa ou aciden-
talmente). A exclusGo a que estdo condenados estd na
razdo direta desta incapacidade...”

Falamos acima que as Institui¢tes séo criadas a fim
de dar conta da "incluséo" do portador de deficiéncia no
meio social. Mas a grande contradi¢do centra-se justa-
mente na exclusio a que estd submetido esse segmento
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da populacdo; exclusdo esta que é engendrada pelos
préprios mecanismos sociais.

O preconceito ao portador de deficiéncia espalha a
falsa versio de que toda pessoa portadora de "deficiéncia”
nao serd capaz de "tomar parte" nos processos de produ-
¢ao. Essaidéia fundamenta-se no estigma ao portador de
deficiéncia que lhe define pelo atributo "deficiéncia" an-
tes de lhe considerar as especificidades individuais. E de
uma sociedade, onde essa produgéo é o mais alto valor,
86 poderiamos esperar a excluséo desses individuos.

Porém a simples exclusfo ndo soluciona o impasse até
porque o contigente de pessoas que nascem ou adquirem
algum tipo de deficiéncia € significativo (acima de 10%
do total populacional nos paises de 3° mundo, como o
nosso caso) e em fungéo disso surgem iniciativas que
buscam efetivar a inclusao, algumas até com discurso de
"integracéo”.

Ha dezoito anos, a Assembléia Geral da ONU aprovou
a "Declaracdo dos Direitos das Pessoas Deficientes"
(09/12/1975). Trata-se de mais um texto legal que embora
existindo no papel nédo consegue fazer valer sua efetiva-
cao.

E o portador de deficiéncia termina por se apresentar
com os reflexos dessa dindmica social.

"De fato, quando o homem permanece estranho ao que
se passa na sua linguagem, quando as determinagées
econémicas e sociais o reprimem sem que possa encontrar
sua pdtria nesse mundo, entdo ele vive numa cultura que
torna possivel uma forma patolégica como a esquizofre-
nia; estranho num mundo real, é enviado a um ‘'mundo
privado’, que objetividade nenhuma pode mais garantir;
submetido, entretanto, ao constrangimento desse mundo
real, ele experimenta este universo para o qual foge, como
um destino".

Foucault (1968)(19)

Trabalhando com jovens observamos que esses refle-
xos aparecem em forma de medos onde a falta de confian-
¢a em si mesmos é a sua demonstracéo, e em resposta ao
estigma muitos reagem como incapacitados verdadeiros
requerendo tempo e um trabalho drduo de nossa parte a
fim de devolver-lhes a lente onde eles possam enxegar a
prépria totalidade, negada por uma sociedade e cultura
que s6 lhes focaliza os limites.

SUMMARY

The author questions the institutions for mental retarded people and defines them as
protectional places which try to understand the person according to a pre-stablished
diagnosis.

Emphasizes that burocracy is present in these institutions and it works as a way of
domination and controt.

He concludes affirming that these institutional characteristics reflet in the mental
retarded child by causing fear and lack of self-confidence.
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